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IRRESIGNAÇÃO  REGIMENTAL. DECISÃO
AGRAVADA.  ACÓRDÃO.  RECURSO  CABÍVEL
APENAS  EM  FACE  DE  DECISUM
MONOCRÁTICO. INTELIGÊNCIA DO CAPUT, DO
ART.  1.021,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE. CONFIGURAÇÃO DE ERRO
GROSSEIRO.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA  CORTE.
SÚPLICA  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

-  Nos  termos  do  caput,  do  art.  1.021,  do  Código  de
Processo Civil de 2015, o agravo interno apenas é cabível
contra decisão monocrática do relator, e não em face de
decisum colegiado.  Precedentes  do Superior  Tribunal  de
Justiça.

- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO
CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
ERRO  GROSSEIRO.  1.  Nos  termos  do  art.  1.021  do
Código de Processo Civil/2015 e dos arts. 258 e 259 do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
somente  é  cabível  agravo  regimental  contra  decisão
monocrática.  Não  há  previsão  legal  de  sua  utilização
para  impugnar  acórdão,  configurando,  portanto,  erro
grosseiro  a  interposição  do  referido  recurso  em  tal
hipótese.  2. Agravo interno não conhecido. (STJ; AgInt-
AgRg-AREsp  770.167;  Proc.  2015/0217223-5;  RJ;
Terceira Turma; Rel.  Min.  Ricardo Villas  Boas Cueva;
DJE 25/08/2016)
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-  A  interposição  de  agravo  interno  ao  invés  de  embargos
declaratórios constitui erro grosseiro, razão pela qual é inaplicável
o princípio da fungibilidade. Precedentes do STJ.

“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;”  (Novo Código de Processo Civil)

                        VISTOS

Cuida-se  de  Irresignação  Regimental  –  fls.  154/159  -  interposta  por  Fabrícia
Moreira Ferreira Dantas, em desfavor do acórdão de fls. 146/152 verso, proferido pela Primeira
Câmara  Especializada  Cível  desta  Corte,  que  desproveu  o  seu  agravo  interno  anteriormente
proposto,  nos  autos  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de  Documento  movida  em  face  da  BV  –
Financeira S/A .-Crédito Financiamento e Investimento.

É o relatório. 

                        DECIDO

A parte agravante ataca decisão colegiada da Primeira  Câmara Cível desta Corte,
encartada às fls. 146/152- verso, a qual desproveu agravo interno antes manejado. 

Pois bem, é assente na legislação processual ser incabível agravo interno em face de
acórdão do Tribunal, pois se trata de recurso oponível apenas em desfavor de decisum monocrático
do Relator, conforme extrai-se da leitura do  caput  do art. 1.021 do Código de Processo Civil de
2015, senão vejamos:

“ Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo
interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.

§  1o  Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

§ 2o O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado
para manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias,
ao final  do qual,  não havendo retratação,  o  relator levá-lo-á a
julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão em pauta.

(…)” 

Nesse sentido, colaciono arestos do Superior Tribunal de Justiça:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  RECURSO INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO  COLEGIADA.  NÃO  CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO LEGAL. ERRO GROSSEIRO.  1. Nos termos do art.
1.021 do Código de Processo Civil/2015 e dos arts. 258 e 259 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  somente é
cabível  agravo regimental contra decisão monocrática.  Não há
previsão  legal  de  sua  utilização  para  impugnar  acórdão,
configurando, portanto, erro grosseiro a interposição do referido
recurso em tal hipótese.  2. Agravo interno não conhecido. (STJ;
AgInt-AgRg-AREsp 770.167; Proc. 2015/0217223-5; RJ; Terceira
Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva; DJE 25/08/2016)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO
EM FACE DE DECISÃO COLEGIADA. INADMISSIBILIDADE.
FALTA DE PREVISÃO LEGAL. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.
1. Nos termos dos artigos 557, § 1º, do CPC e 258 do RISTJ,
somente  é  cabível  agravo  regimental  em  face  de  decisão
monocrática. Não há previsão legal quanto à sua utilização para
impugnar acórdão, sendo, portanto, erro grosseiro a interposição
do referido recurso na presente hipótese.
2.  Ademais, tendo em vista o princípio da unirrecorribilidade, a
posterior  oposição  de  embargos  de  declaração  não  permite  o
conhecimento desse último recurso, visto que, com a interposição
do agravo regimental, operou a preclusão consumativa, a impedir
também o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Agravo regimental e embargos de declaração não conhecidos.”
(STJ. AgRg no REsp 1289728/DF. Rel. Min Luis Felipe Salomão.
J. em 15/05/2012). Grifei.

Acrescento, ainda, precedentes deste Sodalício:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  CONTRA
ACÓRDÃO.  NÃO-CABIMENTO.  INADEQUAÇÃO.  MATÉRIA
SUMULADA. RECURSO INADMISSÍVEL. ART.557, CAPUT, DO
CPC.  APLICAÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Contra  decisão
colegiada  não  comporta  Agravo  Interno,  por  ser  este  recurso
cabível  tão  somente  de  despachos  e  decisões  do  relator  e  dos
Presidentes  do  Tribunal,  do  Conselho  da  Magistratura  e  das
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte, nos termos
do  art.  284  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 01820100012220001 – Segunda
Câmara Cível – Relatora: Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti – J. em 04/06/2012). Grifei.

“AGRAVO  INTERNO  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA
DECISÃO  COLEGIADA  INADMISSIBILIDADE  ERRO
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GROSSEIRO  IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  DO
RECURSO  COMO  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
SEGUIMENTO  NEGADO  MONOCRATICAMENTE.  O  agravo
regimental  é  cabível  tão  somente  para  impugnar  decisão
monocrática  proferida  pelo  Presidente  da  Corte  Especial.  da
Seção,  de  Turma  ou  de  relator,  de  modo  que  constitui  erro
grosseiro a sua interposição para impugnar qualquer espécie de
acórdão. STJ AgRg no AgRg no REsp 1270489/RS.  Inaplicável o
princípio  cia  fungibilidade  para  acolhê-lo  como  embargos  de
declaração, porquanto constitui erro grosseiro a apresentação de
regimental  nesse  caso.  Precedentes.-  STJ  AgRg  no  REsp
1274882/SC.”  (TJPB -  Acórdão  do  processo  nº
20020050107768001  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -  Relator
DES.  MÁRCIO  MURILO  DA  CUNHA  RAMOS  –  J.  em
18/04/2012). Grifei.

As Cortes Pátrias não destoam, conforme recentes arestos abaixo: 

AGRAVO  INTERNO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  DE  ÓRGÃO  COLEGIADO.
DESCABIMENTO.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  MULTA APLICADA.  1.  Nos termos  do artigo
1.021,  caput,  do  ncpc  e  dos  artigos  233  a  235  do  regimento
interno do tribunal de justiça, descabe a interposição de agravo
interno contra decisão proferida por órgão colegiado. Caso em
que o agravo manejado pelos  agravantes,  por  traduzir  espécie
recursal inadequada para a impugnação do acórdão proferido,
não  merece  conhecimento  por  desatenção  ao  pressuposto  do
cabimento. 2.  Configuração  de  erro  grosseiro  que,  por  si  só,
representa circunstância impeditiva da aplicação do princípio da
fungibilidade  recursal,  conforme  jurisprudência  pacificada  no
âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ensejando  o  não
conhecimento do recurso e a aplicação da multa a que se refere o
§ 4º do art.  1.021 do ncpc.  Recurso não conhecido.  (TJRS; AG
0204138-60.2016.8.21.7000; Porto Alegre;  Nona Câmara Cível;
Rel.  Des.  Carlos  Eduardo  Richinitti;  Julg.  24/08/2016;  DJERS
01/09/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.  DECISÃO
COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. 1- Segundo disposto no artigo
364  do  Regimento  Interno  deste  Tribunal  de  Justiça  e  artigo
1.021 do novo Código de Processo Civil, o agravo regimental é
oponível em face de decisão monocrática, do Relator, que causar
prejuízo  à parte,  sendo inadmissível  a  sua interposição contra
acórdão do Órgão Colegiado. 2- AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.  (TJGO;  AC  0388217-67.2012.8.09.0011;
Aparecida de Goiânia; Quarta Câmara Cível; Rel. Des. Sebastião
Luiz Fleury; DJGO 25/08/2016; Pág. 253)
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AGRAVO  INTERNO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RECURSO
INTERPOSTO  CONTRA  DECISÃO  DE  ÓRGÃO  COLEGIADO.
DESCABIMENTO. 1. Nos termos do artigo 1.021, caput, do ncpc
e  dos  artigos  233  a  235  do  regimento  interno  do  tribunal  de
justiça, descabe a interposição de agravo interno contra decisão
proferida por órgão colegiado. Caso em que o agravo manejado
pelo agravante, por traduzir espécie recursal inadequada para a
impugnação do acórdão proferido, não merece conhecimento por
desatenção ao pressuposto do cabimento. 2. Configuração de erro
grosseiro que, por si só, representa circunstância impeditiva da
aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal,  conforme
jurisprudência  pacificada  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. Agravo  interno  não  conhecido.  (TJRS;  AG  0145793-
04.2016.8.21.7000; Porto Alegre; Nona Câmara Cível; Rel. Des.
Carlos Eduardo Richinitti; Julg. 10/08/2016; DJERS 15/08/2016)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA
ACÓRDÃO. Hipótese de cabimento restrita à decisão unipessoal
de relator nos recursos. Exegese do art. 1.021, do CPC. Recurso
não conhecido.  (TJSP; AgRg 2003482-63.2016.8.26.0000/50000;
Ac.  9675059;  Santos;  Oitava  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.
Des. Pedro de Alcântara; Julg. 09/08/2016; DJESP 15/08/2016)

Ademais, segundo os julgados colacionados já revelaram, o caso em tela não admite
a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  para  receber  o  agravo  interno  como  embargos  de
declaração, eis que restou configurado erro grosseiro do agravante.

Nesse diapasão, colaciono outro aresto oriundo do STJ:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONTRA  ACÓRDÃO  DE  TURMA  DO  STJ.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA MULTA PROCESSUAL.
PRESSUPOSTO  RECURSAL  OBJETIVO  DE
ADMISSIBILIDADE.
1.  Não  se  revela  cabível  agravo  regimental  contra  decisão
colegiada,  conforme  dispõem os  arts.  258  e  259  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
2. Constitui erro grosseiro a interposição de agravo regimental
contra  acórdão,  sendo  vedada  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade recursal.
3. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do
CPC,  é  pressuposto  objetivo  de  admissibilidade  de  qualquer
impugnação  recursal,  não  se  conhecendo  do  recurso  manejado
sem esse pagamento.
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4. Agravo regimental não conhecido.” (STJ.  AgRg no AgRg no
AREsp  673140  /  SC.  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão.  J.  em
12/05/2015).  Grifei.

Dito isso, a presente irresignação não merece ser conhecida.

Diante do exposto, com fulcro no art. 932, III, do novel CPC, NÃO CONHEÇO DO
AGRAVO INTERNO, ante a sua flagrante inadmissibilidade.

Publique-se
Intime-se 
Cumpra-se. 

                        João Pessoa, 02 de maio de 2017, terça-feira.

                        Des. José Ricardo Porto
                                    Relator                                                                J/05
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